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Emendas põem fim à censura 
w 

Das 26 emendas ao projeto de 
Constituição elaborado pela Comis­
são de Sistematização referentes ao 
setor de comunicação, o relator Ber­
nardo Cabral acolheu 11 e rejeitou 
15. No conjunto das propostas, os 
constituintes se preocuparam em ga­
rantir a liberdade de expressão e o 
fim da censura, limitando a inferên­
cia do Estado no setor — a maioria 
delas acolhida por Cabral . Houve 
ainda o cuidado de regulamentar a 
concessão de canais de rádio e televi­
são, reduzindo o seu poder de instru­
mento de negociação política. Em 
compensação, ficou de fora a emen­
da que dava a todo brasileiro o direi­
to de conhecer as informações a seu 
respeito contidas nos registros dos 
órgãos públicos. 

A emenda que estabelece o fim 
da censura foi apresentada pelo de­
putado Márcio Braga (PMDB-RJ) e é 
sucinta: torna "livre a expressão da 
atividade intelectual, artística, cien­
tífica e de comunicação, independen­
temente de censura ou licença". Para 
completá-la, as emendas dos deputa­
dos Aírton Cordeiro (PFL-PR) e Men­
des Ribeiro (PMDB-RS) garantem o 
sigilo da fonte de informação, quan­
do necessário ao exercício profissio­
nal. Ambas as propostas asseguram 
ainda o direito de resposta e indeni-
zação por dano material, moral ou à 
imagem da pessoa que se sentir atin­
gida por alguma informação. 

Já a emenda do deputado Rober­
to Freire (PCB-PE), contrária à cen­
sura, e proibindo ao mesmo tempo a 
veiculação de propaganda comercial 
de fumo, medicamentos e produtos 
nocivos à saúde através do rádio e da 
televisão, acabou sendo re je i t ada 
por Cabral. Em seu lugar, o relator 
optou pela proposta do d e p u t a d o 
Carlos Mosconi (PMDB-MG), que 
transfere para a legislação ordinária 
a regulamentação desse tipo de pro­
paganda — matéria a ser incluída 
nas disposições transitórias da futu­
ra Constituição. 

Ainda com relação à liberdade 
de expressão, Cabral acolheu emen­
da, apresentada coletivamente pelos 
constituintes, proibindo a censura de 
natureza política e ideológica e impe­
dindo monopólio ou oligopólio públi­
co ou pr ivado. Ao mesmo tempo, 
isenta as publicações da necessidade 
de licença de autoridade. Prevaleceu 
também outra proposta, do Centrão, 
dando competência à União para 
exercer a classificação, "para efeito 
indicativo de diversões públicas e de 
programas de te lecomunicações" . 
Ou seja, a União fará a chamada 
"censura classificatória". Finalmen­
te, foi acolhida a proposta, também 
apresentanda coletivamente, que dá 
ao Congresso Nacional a responsabi­
lidade de criar o Conselho Nacional 
de Comunicação, com participação 
de representantes indicados pelo 
Executivo e Legislativo. 

Ao mesmo tempo em que assegu­
ram a liberdade de expressão, algu­
mas propostas garantem também o 
direito à privacidade. Acolhida por 
Cabral, a emenda do Centrão nesse 
sentido torna "invioláveis a intimi­
dade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas", assegurando 

ainda o direito à indenização, como 
já define emenda citada anterior­
mente. Duas outras emendas que da­
vam acesso às informações sobre os 
cidadãos, porém, foram rejeitadas. 
Apresen tada coletivamente, a pri­
meira estabelecia "a todos o direito 
de receber dos órgãos públicos, na 
forma da lei, informações de interes­
se particular, ou de entidade que re­
presentem. A segunda, também de 
origem coletiva, assegurava ao "bra­
sileiro o conhecimento de informa­
ções relativas à sua pessoa, constan­
tes de registro ou banco de dados de 
entidades governamentais, ou de ca-
ráter público". Nos dois casos, pre-
servando-se as informações cujo sigi­
lo fosse considerado imprescindível 
à segurança da sociedade e do Es­
tado. 

CONCESSÕES DE RÁDIO E TV 

Nesse item, foram acolhidas pelo 
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relator as emendas condicionando a 
não renovação da concessão ou per­
missão (para utilização de canais de 
rádio e televisão) à manifestação da 
maioria absoluta do Congresso Na­
cional. Já o cancelamento da conces­
são ou permissão, antes de vencido o 
prazo, fica condicionado a uma deci­
são judicial. Também prevaleceu a 
proposta que fixa em dez anos, para 
emissoras de rádio, o prazo para con­
cessão ou permissão de uso e, em 15, 
para as de televisão. Em compensa­
ção, foi rejeitada emenda apresenta­
da coletivamente que dava compe­
tência ao Congresso Nacional para 
apreciar o ato de outorga de um ca­
nal de rádio ou TV. Outro veto foi 
dado à emenda que dava aos parti­
dos políticos o direito a recursos do 
fundo partidário e acesso gra tu i to 
aos meios de comunicação na forma 
da lei. 

A maioria das emendas referen­
tes às telecomunicações (incluídos os 
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sistemas postal e de t ransmissão) 
também foi rejeitada pelo relator. E 
o caso, por exemplo, da proposta do 
senador Nelson Mwtíekin (PMDB-
SC), que dava competência à União 
"para explorar, direta ou mediante 
concessão ou permissão, o serviço de 
telecomunicações". Ou a do senador 
Jamil. Haddad (PSB-RJ), que toma­
va "os serviços de telecomunicação e 
de comunicação postal monopólio 
estatal, tendo como princípio o aten­
dimento a todos os brasileiros". A 
proposta do deputado Roberto Frei­
re (PCB-PE), tornando inviolável o 
sigilo da correspondência e das co­
municações em geral, entretanto, foi 
aceita. 

A QUESTÃO TRABALHISTA 

Ao tratar desse tema, o relator 
Cabral preferiu manter o texto apro­
vado pela Comissão de Sistematiza­
ção que o regulamentou do capítulo 
dos direitos sociais. Cabral rejeitou, 
por exemplo, emenda de origem cole­
tiva estabelecendo a estabilidade no 
emprego após 12 meses, "mediante 
garantia de indenização correspon­
dente a um mês de salário por ano de 
serviço prestado nos casos sem justa 
causa e, nos casos de força maior, de 
indenização na força da lei". Entre­
tanto, a emenda coletiva estabele­
cendo remuneração 50% acima do 
normal ou conforme convenção ou 
acordo coletivo para o serviço ex­
traordinário foi mantida. Outra pro­
posta acolhida, dentro desse tema, 
estabelece a imprescritibilidade da 
ação trabalhista no prazo de até dois 
anos, a partir do dia em que o direito 
foi violado. 

Bernado Cabral rejeitou a inda 
duas propostas envolvendo interes­
ses comerciais e com final idades 
opos tas . A primeira, do deputado 
Adroaldo Streck (PDT-RS), isentava 
de tributos os livros, jornais e perió­
dicos, inclusive "insumos destinados 
à sua impressão". A outra, de autoria 
do deputado José Genoíno (PT-SP), 
"assegurava aos criadores, intérpre­
tes e às respectivas representações 
sindicais e associativas o direito de 
fiscalização sobre o aproveitamente 
económico das obras que criarem ou 
de que participarem". 

T a m b é m foram excluídas por 
Cabral emendas de caráter amplo, já 
previstas em outros capítulos do pro­
jeto de Sistematização. E o caso da 
proposta do deputado Álvaro Pache­
co (PFL-PI), "tornando livre o exercí­
cio de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, de natureza in te lec tua l , 
cultural ou artística, observadas as 
qualificações profissionais que a lei 
dispuser para os demais casos". O 
senador João Carteio (PDS-MA), 
apresentou emenda similar, no se­
guinte teor: tornando "livre o exercí­
cio de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, observadas as prerrogati­
vas profissionais definidas em lei". O 
deputado Agassiz Almeida (PMDB-
PB) é outro constituinte com emen­
da parecida: torna "livre o exercício 
de qualquer trabalho, ofício ou pro­
fissão, vedada a discriminação em 
razão de idade, sexo, raça, cor, reli­
gião ou conceito ideológico político". 
Todas ficaram de fora. 
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